
Of. nO 090f1 8 - GPC

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 23 de abril de 2018.
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Excelentissimo Senhor,

Ver. Marcia Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO 049118

Senhor Presidente:
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Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n°

049118, desta data, que Dá nova redação ao Art,19 e ao inciso VIII do Art. 23, e inclui

incisos ao Art. 23, todos da Lei Municipal nO8.21Of17.

Exposição de Motivos:

A presente propositura visa adequar a legislação municipai vigente com

o disposto na Lei Federal n° 8.742f1993, que dispõe sobre a organização da

Assistência Social e dá outras providências, em especial com o constante no ~ 1° do

• Art. 17 da referida Lei, conforme segue:

Ar/. 17. Fica instiluido o Conselho Nacional de Assisréncia Social
(CNAS), órgão superior de deliberação colegiada, vinculado ;:i estrutura
do ótgflo da AdministraçlJo Pública Federal responsável pela
coordenação da Polltica Nacional de Assistência Social, cujos membros,
nomeados pelOPresidente da República, têm mandato de 2 (dois) anos,
permilida uma única reconduçl'Jopor igual periodo.

3 10 O Conselho Nacional de Assis/fincia Social (eNAS) é composto por
18 (dezoito) membros e respec/ivos suplentQs, cujos nomes são
,ndicados ao 6rgão da Administração Pública Federal responsável pela
coordenaçlJo da Poiítica Nacional de Assisléncia Social, de acordo com
os critérios seguinles:

I - 9 (nove) representantes govemamentais, incluindo 1 (um)
representanle dos Estados e 1 (um) dos Munidpios;

11_ 9 (nave) ,epresentantes da sociedade civil, dentre representantes dos
usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações
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de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro
próprio sob fisca!iZ8çiJo do Ministério PiJblico Federal.

Pretende-se também a adequação da lei Municipal 1'1" 8.210/2017, com a

Resolução CNAS 1'10 15, de 5 de junho de 2014, que dispõe sobre a Orientação aos

Conselhos de Assistência Social - CAS quanto à sua organização e ao seu

funcionamento como inslancia de participação e de controle social do Programa Bolsa

• Família (PBF), tomando assim, a lei municipal consoante a esta delenninação, mais

precisamente com o disposto no lrecho abaixo discriminado da referida resolução:

CAPITULO J
DOS PRINClplOS E DIRETRIZES DA PARTIC/PAÇAO E CONTROLE
SOCIAL NO PROGRAMA BOLSA FAMluA

Art. 2' A participaç/jo e controle social no âmbito do PBF referem-se ao
conjunto de processos, procedimentos e mecanismos criados para
possibilitar o diálogo sobre o Programa entre o Poder Executivo e a
sociedade civil, assim como o acompanhamento de sue execução por
meio de organizaç6es e movimentos sociaiS ou diretamente pelo cidadão.

,
p~
Ç)

•
Art. 3° São princípiO!> da parlicipação e contraíe social no âmbito do PBF:
_ O reconhecimento da parlicipaçllo sociel como direito do cidediw
beneficiário do Programa 8<Jlsa Faml/ia e usuário do Sisteme Único de
Assistência Social (SUAS);
11 • A complementariedede e integração entr6 processO!>. mecanismos e
instâncias da democracia representativa, participlJtiva e direta:
111 - A solidariedade, a cooperação e o respeito á diversidade, visandO à
construção de ValOfflSde cidadania e da inclusao social;
IV - O difflito fi informação (! transparência na 6xecuçllo das açôes do
Programa Bolsa Faml/ia;
V _ A integração e transversalidade dos procedimentos, mecamsmos 6
instânCias d6 parlicipação social, e,
V/- A valorização da educação para a cidadania ativa como um de seus
elementos constitutivos

Art. 4° O exercicio da participação e controle social do PBF no n/vel/ocal,
realizada pelO!> Conselhos de Assistência Social. observarão as
seguintes diretrizes'
I _ incentivar e apoiar a mobilização dos usuários do Programa Bolsa
Familia e dO!>serviços socioassistenciais, a fim de qua possam parlicipar
das reuniões do CAS;
1/ _ zelar pelo carâter públicc das reuni6es do CAS, salvo quando se
tratar do matéria sujei/a a sigilo, na forma da legislaçllo perlinente,
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111- promover a dissem,nação de ,nformaÇ<')esaos usutJrios sobre seus
direitos, objetivos, regras e mecanismos de funcionamento do Programa
BOlsaFamllia e do Cadastro Único; e,
/V - incentivar a participação da sociedade no controle sociai, bem CO/1JQ
articular iniciativas conjuntas, quando couber,

CAPfTULO /I
DAS ORIENTAÇOES GERAIS AOS CONSELHOS DE ASS/STENC/A
SOCIAL NA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL DO PBF

An. 50 O Conselho de Assistência Social (CAS), na participação e no
controle social do PBF, deverá articular-se com os consolhos setoriais
existentes, sobretudo com os conselhos de saúde fi educação, bem como
com outras interfaces de participação, de maneiro a integrar e
acompanhar a oferta de serviços públicos 8S familiRS beneficiárias do
PBF.

9 10 No ámbito do CAS, recomenda-se a constifuiçilo de Comissão
TemMica com o objetivo do aSSeSSOrElr e apoiar as atividades do
Conselho em questões sobre gesMo integrada de serviços, beneficios fi

transferência de renda, assim como outras estratégias para este fim.

9 2" Racomenda-se que a Comissão de que trata o 9 10 tenha
comp08ição paritária entre representantes do governo e da sociedada
civil e que integrem representantes das secretarias de educação e de
saúdo, bem como de usuários, beneficiários do PBF,

93" Caberá a08 Conselhos de Assistência Social.
I - quanto aos processos de capacitaçáo, no ámbito do PBF e do
Cadastro Único'
a} identificar as necessidades de capacitação de seus membros junto aos
Núcieos de Educação Permanente do SUAS,e,

b) acompanhar fi fiscalizar a gestão fi a aplicação d08 recursos do apoio
financeiro à gestllo municipal do PBF (lGD--PBF),

CAPiTULO 111
DAS ORtENTAÇÕES ESPECiFICAS AOS CONSELHOS MUNICIPAIS
DE ASS/STGNCIA SOCIAL (CMAS) E CONSELHO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL _ CAS/DF NA PARTICIPAÇÁD E
CONTROLE SOCIAL DO PBF

Art, 6' Cabert! aos C<JnselhosMunicipais e do Distrito Federal de
Assistência Social (CMAS e CASlDF) realizar atividades de
acompanhamento, fiscalizaçáo e avaliaçlio da execuçiio e
operacionalização do Programa Bolsa Femília em seu ãmbilo, sem
prejuizo de outras fixadas por sua norma de criaçlio, espacialmente:
t _ quanto a opemção do Cadastro Unico para Programas Sociais do
Governo Federal (Cadastro Único).
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a) acompanhar e fiscalizar os espaços e eqUipe da referência
responS(JVel pelo preenchimento do Cadastro Único, para que sua base
de dados seja composta de informaç/'Jes fidedignas, que reflitam 8
realidade socioeconâmica do municiplo;
b) ecompllnhar e fisC8lizar 8 equidade no acesso das pessoas em
situaçáo de pobreza as poll/icas públicas de combata li pobreza e li
desigualdade social, e,
c) acompllnhar e fiscalizar, junto li gestilo local, as estralégias de busca
ativa de potenciais beneficiarios do PBF, sobretudo das famílills em maior
grau de pobreza e daquelas que integram grupos de populações
tradicionais fi em situaçI'Jes especificas de vulnerabilidade e de risoo
social e pessoal.
11- acerca da geslllo dos beneficios do PBF.-
a) acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados 11gest~o 00
beneficios, executados pela gestilo municipal e do Distrito Federal,
zelando para que as normas que disciplinam o Programa Bolsa Faml/ia
sejam observadas no ãmbito local.
111.no que se retere 110 acompanhamento das condicionalidades do PBF:
11)acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão municipal e
do Distmo Federal, de
serviços públicos necessários ao cumprimento das condiClonalidade do
PBF pelas famllias beneficianas;
b) articular.se e estabelecer estratégias conjuntas com os conselhos
setoriais municipais e do Distrito Federal de educação e saúde;
c) acompanhar e riscalizar periodicamente as estratégias utilizadas pela
gestão para inserção nos serviços socioassistenciais das faml/ias
beneficiarias do PBF que esMo em descumprimento das
condicionalidades;
d) acompanhar e analisar os resultados e as repercussões do
acompanhamento das faml/ias em dascumprimento de condicionalidades
no municipio e no Distrito Faderal;
e) acompanhar, fiscalizar" contribuir para o aprimoramento e ampliaç~o
da rede de proteção social, estimulando o Poder PubJloo a acompanhar
as familias em descumpn'mento das coneJicionalidades; e
f) acompanhar os processos relacionados à gestão de condicionalidades,
eXBcutados pala município e Distrito Federal, zelando para que as
normas que as disciplinam sejam observadas no n/vai local.
IV - quanto as açÕBs in/ersetorials do Programa Bolsa Familia'
a) promOV(Jf, junto ao órgão gestor, a integraçilo e a orelta de serviços
que reforcem a proteção social e conduzam à superação da condição de
exclusão sociai enfrentada pelas famílias beneficiárias do PBF, em
especial daquelas em acompanha mania familiar, de forma aniculada com
os consalhos setoriais existentes no municipio, os outros entes
federativos e a sociedade civil,

Art. 10. Podefllo ser convidados a participar das reunil'Jes dos CAS. com
direito a voz, representantes de outros órgàos ou entidades publicas, bem
como da sociedade civil, sempre que na paula cons/ar assuntos de sua
área de atuaçÃo,

WWot,earazjnt>o,rs.90v,br
.••••";<1.0FI""", d. Cuntla. n" 1~, Centro

T.'ofono: IMI 3331.26991 o.""''', p'.ktllvro@ca'.uinho,",.g<>v,br



..

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Lembramos sobre a necessidade da votaçào em bloco do Projeto de Lei

nO049/18 e da Proposta de Emenda à lei Orgânica datada de 21 de março de 2018,

em função da vinculação da matéria apresentada no presente projeto de lei, com a

referida emenda .

•
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PROJETO DE LEI N. 049, DE 23 DE ABRIL DE 2018.

Dá nova redaç<lo ao Art. 19 e ao
inciso VIII do Art. 23, e inclui

Incisos ao Art. 23, todos da Lei

Municipal n. 8.210117.

Art. 1. O Art. 19 e o inciso VIII do Art. 23 da Lei Municipal n. 6.210 de 04 de

maio de 2017, que Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do Municipio de

Carazinho. passam a viger com as seguintes redações:

"Art. 19. Fica instituido o Conselho Municipal de Assistência Social -

CMAS do Município de Carazinho, órgão superior de deliberação colegiada, de

carater permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil,

vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos membros, nomeados

pelo Prefeito através de Portaria, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única

recondução por igual periodo.

~ 1. O eMAS é composto por 18 membros e respectivos suplentes

• indicadOS de acordo com os critérios seguintes:

I _09 representantes governamentais, assim distrlbuidos:

aI Secretaria de Assistência Social;

b) Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária;

cl Secretaria de Educação e Cultura;

d) Gestâo do Programa Bolsa Famil1a;

e} Secretaria da Fazenda;

f} Departamento de Habitação;

g) Procuradoria Geral do Municlpio;

h) Secretaria de Planejamento;

i) Secretaria de Administração.
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11-09 representantes da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, nos

termos dOi! regulamentação fixada pelo eMAS e sob fiscalizaçllio do Ministério

Público, com representação nos três segmentos da sociedade civil:

aI 03 (três) usuários ou organizações de usuários da assistência social;

b) 03 (três) entidades e organizações da assistência social; e

c) 03 (três) trabalhadores do setor da assistência social.

~ 2. O eMAS tera Presidente e Vice-Presidente, eleitos dentre seus

membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por Igual

período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

g 3' A eleição ocorrerá de acordo com o disposto no Regimento Inlerno do
eMAS.

g 4' eMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual tera sua

estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

~ 50 O eMAS fica vinculado ã Secretaria Municipal de Assistência Social,

que deve prover a Infraestrutura necessaria ao seu funcionamento, garantindo

• recursos materiais, humanos e financeiros, Inclusive com despesas referentes a

passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade

civil, quando estiverem no exercicio de suas atribuições.

Art. 23...

VIII. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos recursos

do apoio financeiro do Programa Bolsa Familla-PBF." (NR)

Art. 2" Ficam acrescidos incisos XXXVI a XLVIII ao Art. 23 da lei Municipal nO

8.210 de 04 de maiOde 2017, com as seguintes redações:

"Art. 23...
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XXXVI - realizar atividades de acompanhamento, fiscalização e avaliaçào

da execução e operacionalização do Programa Bolsa F<lmilia no Município, sem

prejuízo de outras fixadas por sua norma de criação;

XXXVII - acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência

responsãvel pela operacionaliUlção do preenchimento do Cadastro Único, para que

sua base de dados seja composta de informações fidedignas, que reflitam a

realidade socloeconómiça do município;

XXXVIII - acompanhar e fiscalizar a equidade operacional do cadastro

Único, no acesso das pessoas em situação de pobreza às polfticas públicas de

combate à pobreza e à desigualdade social;

XXXIX acompanhar e fiscalizar, junto à gestão municipal, a

operacionalização do cadastro único, as estratégias de busca ativa de potenciais

beneficiários do PBF, sobretudo das famílias em maior grau de pobreza e daquelas

que integram grupos de populações tradicionais e em situações esp&Cificas de

vulnerabilidade e de risco social e pessoal.

XL - acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à gestão de

benefícios do PBF, eJ:ecutados pela gestão municipal, zelando para que as normas

que disciplinam o Programa Bolsa Família sejam observadas neste âmbito.

XLI. acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão municipal,

de serviços públicos necessarios ao cumprimento das condicional idade do PBF

pelas famílias beneficiárias;

XLII. articular.se e estabelecer estratégias conjuntas com os conselhos

setoriais municipais de educação e saúde, no que se refere ao acompanhamento das

condiclonalidades do PBF;

XLiii • acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utilizadas

pela gestão para inserção nos serviços socioasslstenciais das famitias beneficiárias

do PBF que estão em descumprimento das condicionalidades;
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XLIV - acompanhar e analisar os resultados ti as repercussões do

acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalldades no
municipio;

XLV - acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento e

ampliação da rede de proteção social, estImulando o Poder Públlco a acompanhar as

famílias em descumprimento das condicionalidades;

• XLVI acompanhar os processos relacionados ã gestão de

condicionalidades, executados pelo municipio zelando para que as normas que as

disciplinam sejam observadas no nivellocal.

XLVII- promover ações intersetoriais do PBF, junto ao órgão geslor, a
integração e a ofart.a de serviços que reforcem a proteção social e conduzam à

superaçilo da condição de 9Jlclusão social enfrentada pelas faroJlias beneficiárias do

PBF, em especial daquelas em acompanhamento familiar, de forma articulada com

os conselhos setoriais ell:istentes no municiplo, os outros entes federativos e a

sociedade civil.

•
XlVIIl- identificar as necessidades de capacitaçlio de seus membros junto

aos órglios competentes."

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 23 de abril de 2018.

Milton Schmitz
Prefeito

SIMSlDD~
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MUNICiPIO DE CARAZINHO
Conselho Municipal de Assistência Social de Carazinho

RO'gulamenlado atr,"és da lei Municipal [l' 7.399. de 24 de ago$\O de 2011.

•

•

Av.FI",,,. da Cunhan' 1184- Sala 1,2 _ Cen!ro- CE? 99~
carazinholRS _ (54) 3329-6116 - cmas@carazinho.rs.gov.br

ATA 0712018

Aos treze dias do mês de abril de dois mil e dezoito. o COrlselho Municipal de Assistência

Social de Carazinho, reurliu-se extraordinariamente, na Sala de Reuniões no Edificio

Avenida, às nove horas para discussilio dos seguintes assuntos' 1 Acolhimento aos

partlclpanltls: 2 Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; ata aprovada 3

Aprovação d" pauta da reunião. Pauta aprovada. 4 e 5 Estudo. análise do regimento

Interno pela plenaria, debate sobre as alterações/observações possíveis mudanças na

Lei Municipal 8210/2017 no Regimento Interno; A presidente abriu a reUnião informando

que a comissllo de polílicas e normas do CMASC, se reuniu, fez toda a análise e fez

sugestões de uma redação para o regimento interno, assim como as entidades fizeram

sugest.:ies também. Abriu a reuniâo para discussão, informando a importância da presença

do juridico. A presidente solicitou à secretária a leitura de todo o regimento. O que

imediatamente ocorreu. No Art I", acrescentou-se a palavra "fiscalizador", junto ao caráter

do conselho. Art, 2' atribuir a competência de ;:Icordo com a Lei 8210/2017. No inciso V

deste artigo, acrescer "comissão de seleção. monitoramento e avaliação". No inciso XV,

acrescentou"se"através da comissllo de financiamento" e suprimiu o ClT e CIS. No inciso

XX, acrescentou-se 'zoneamento". Art 4' alterou-se para 18 conselheiros, com

representaçllo paritária entre governo e não governo, sendo o não governamental,

distribuídos entre os 03 segmentos da sociedade Civil. A presidente lisandra, se posicionou

enquanlo sociedade Civil em desacordo com a redução, A conselheira e membro da

comissão de políticas e normas Débora, expl.IOou que a lei maior menciona 18 conselheiros,

sugerimos essa mudança para termos um conselho mais efetivo, pois haverá representação

de entidade voltada para um todo e não individualizá-Ias, tornando assim um conselho mais

fortalecido. Acrescentou-se novo ~ a esle artigo. Definiu_se que a nomeação dos

conselheiros seria por portaria. Alterou-se o Art 7'. Acrescentou-se um ~ a este artigo

Inciso 111dor Art. 14, acrescentou a aprovação através de resolução a instituição de grupos

de trabalhos, Alterou-se o Art, 34., elencando claramente as atribuições das comissões

temalicas, Todas as alterações e acréscimos, toram aprovados TOda a Seção 111,do

capítulo n, da Comissão de Acompanhamento de Beneficios e Instância de Controle Social

do Programa Bolsa Família. ficou para analise posterior da comissão, Os demais artigos

permanecem iguais A conselheira Débora Salre, sugeriu que ficasse registrado em ata, a

M.
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MUNiCípIO DE CARAZINHO
Conselho Municipal de Assistência Social de Carazinho

RegulamentadO elfavé' da Lei Mun>cipal n' 7,399. de 24 de 8g0.to de 2011

•

•

A._ Flore. da Cunha n' 11El4_ Sala 1, 2 - centro - CEP mQO-OOO

CarazinholR$ _ (54) 332g..lJ71e _ cmas@carazinho,rs.gov_br
informação de que o pr6Kimo presidente ficará com tempo menor de gestão, devIdo ao

ajustes da lei e regimento interno 6 Relato do processo - Edital que envolve as entidades

da Assistência Social (Pessoas com Deficié"cia e Crianças e Adolestentes). A

conselheira Franciele Bahrar, explanou que a entrega da documentaç~o das entidades se

deu de forma traoquiia, Mencionou que as irlstituiç!les estão bem organizadas Sem mais

para adicionar, encerro 11presente eta, "baixo assinada pela Presidência

rL(
lMi~~de~is

Secret.!lria E~eculiva

~"--,
Lisandra Sandri

Presidente

MM
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CAWIIIRI .••

ORIENTAÇÃO TÉCML'A
4.W211111

:\lati'ria; Projdo de Lei n. 04912018
Ementa: DA NOVA REDAÇÃO LEI
~IU!'JICIPAL SOBRE ORGA.'<lZ..\C;AÕ
ASSlSTF.:'K'jA SOCIAL. MAfÉRlA
A[)~ll~ISTRATIVA. COMPETÊNCiA DO
EXECUTIVO. ORJE",T AÇÃO. FAVORÁVEL

•

•

Trata-se de pedido cncaminhmJo pdo Servidora Víviunc /l.lulkr
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Ca,a Lqnsbli\':l. para que seja emitida
orientação l~cnjca, em seus aspectos constitucionais e kgais. acerca do Projdo de Lei. n.
049, de 23 de abril de 2018. ,k autoria do Poder Execmi"o, que "Dá """,l redação ao Art.
/9 e ao i"clw VIU do An23. e I"c/ui illcisOJ/lO A ri. 23, dll l.á /HlIlliripoll" 8.1/0117",

Os motivos constam em mJcxo à minuta de lei apn:scntado.

t: \I hrc~ís,imo relalo, pa_~sa."ea flHltlamenrar.

Verilka-~ ser Legílima a inidnli.-a desta pwposiçilo de lei. tcndo
em .-ista se tralar de mal~ria de interesse local c ser de competência concorrente, n~o
ha.-endo vícios. portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I. da CRfB e anigo 18.
inciso XXlIJ. da Lei Orgâniea)l.

Adiante,

Visa {) projeto dl' Lei em analisc. ade'luar à legislação municipal
Vigente por:1alei nO 8,210/17, com o disposto na Lei fcderal nOS.742,1993. que dispô<: sobre
a Organização Naçional da As,ist~nçia Social.

Pois bem, a adequação legislati\'3 previsla ~ matéria (lo chamado
"merito atIJnilllstrativo", do qual 'c permite apenas o c<lntrvle legal, svh pena de indevida
interfcrCneia entre poderes. nilo evidendando "l"ronlil;;" legislação Federal c a<)sprincipios
regentes do direito Públic<),

, Art. 30 Compete aos MLmicip'os'
l-legislar sobre assuntos de Inte'esse local;
Art 18 _ COmpeteti Ctlmara Municipal, com sanç~o do Prefe'to. dispor sobre todas as matérias d"
competéncia do MUnicípIO,especialmente sobre, privatioamenteao Prefeito.
1.. 1
XI _ criação. mst,twç;!o, fusuo e extmçao de autarquias, fundações e empresas publicas ou de
economia m'sta.Uem como Ocontrole acionflfio do Municlpio em empresas pa~culares,

Av. Flores dEI Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone PABX: (54) 3330-2322 - CEP: 99500-000 ~HOIRS
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~csse scmidu já se manikslou o rribunal pela viabilidade e
cUII,tiluçionalidadc de projetos de lei de autoria do e.~ccUlivosobre criaçilo c estruturação de
Cllll,,<:lhos,como senso de compo;:lencia pri,aliva d" chefe do Excçulivo. Vejamos:

-.

•

(n,onto: AlJrN. VALI: VER!)!:, LEI N' Ç26 DE 28 DE \-MRÇO llE 200g, Q"E CRL" O CONSELHO
MUI\ICIPAL lJE DEFESA DO MEIO A~'flIENTE .CO\IDFMA- E O FU"OO MUNtClPM. DE MEIO
AMHlENTE. FMMA-, ORIGEM lEGISLATIVA. víCiO FORMAL EM SE TR.4,TA:-OO DE ÓRGÃO DE
COOPERAÇÃO GOVERNAMENTAl" É DA lNlCIATIV,\ PR1VAflVA DO CHEFE DO EXECUTIVO O
PROJElO DE lEI (.1IJ£ OISPO!; SOBRE SUA n<lAçÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRlBlJIÇOES, A-
TEaR DO ART. 6Q, Jl DA CONSTlTUIÇÃO lST,\OUAL. PRECEDENTES JCRISPRlIOEt'óCIAIS. AÇÃO
JULGADA I'ROCEDENTE. UNÂNIME, (Aç,ão Di",w d. lnconstilucionalidade N" 70024772n~. TfibuOdI
Pleno, Tribunal de JuSliça do RS. ReI'te}!: Va,co Dell. Giu,lina. Julg;'''u em 20.'IO!200~)

[monla: ADlN COS"SFl.HO Ml!NICIPAI. DI. SAUUE. EM SE TRATANDO DE ORGAU DE
CUOPERACAO(iOVERNAMENTAL, E A INICiATIVA PRIVATIVA 00 (:HEFE DO EXECUTIVO O
PROJETODE LEI QUE DISPOr. SOlIK[ SUA C1UACAO. l:;STRUTURACAO [ATRIBlJICOES. A
TEOR DO ART. 60. li DA C'E. ACAO JULGADA PROCEDENTE. (5FL5) {Ação Direla de
ln<on'tilUcionaiid.d. N' 593 15~3S~. lTibuo"1 Pleno, Trihunal de JUSliça c1"RS, Relat~" M..-ia Bcre"ic< Dia>,
Julgado em 05.'()f,.'2000)

Logo O rdi:rido projelo visa apenas adequar a leg;isla~ãu muni<:ipal
com as disposi~õcs da Lei hxkral q••e inslituilJ o Conselho Nacional da Assislcncia Social,
cstahclecendo de fomla clara em scus artigo$. os objdivos lIa sua criação. a competência
para <lumção. a área de atuação, a composi,ãn. respeitando a proporcionalidade de
~ornronentes da Sociedade Civil (lr~ani7,ada. e {>sreprcscntantc$ do Gun'rno Municipal,

•

Também dcixa claro que a sua criaçào e a partidp;.lção (los
c(lIlsclheiros não será remunt'rada. sem custo" para o entc público. cabendo apenas ao
Governo MUJlicipal asscgurdT o, meios neccssários au para impkmelllação, incluindu
suporte at1minislratiw e tc~nico, os recursos fic,,-rão vinculadus a secretária competentc.
as.>egurados pelo orçamento municipal jã previsto,

Diante de lodo o exposto. o Projeto de Lci 049/l8, é ~i<Ívcl,f"mlal e
materialmente.

CARA/.lKlIO (R~S~09 de maio de 201X.

IGOt1;h--1 E~ l.O]'l;GO
" I ;/As<;c<;soOunai~o oJaMesa Dird<Jra

~~~Ii~r;.:~:r~::;~:~:~~s:~:~~ 440 - Fone PABX: (54)3330-2322.CE?: 99500-000 - CARAZI~HOIRS
www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965,222/0001-52
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E FINANÇAS

Parecer n° 067/2018 (VIABIUDAOE)
Projeto de lei n° 049/2018
Autor; Executivo Municipal

Emenla: Dó nova redoção ao Art. 19 e ao inciso VIII do Art. 23. e inclui incisos 00 Art, 23,
lodos do LeiMunicipal nO 8.210/17
Reltllor: Fábio Zanetti

Relatório
1. A motéria em onálise. de autona do Executivo Municipal, tramita nesta Casa

Legislativa, sob a formo de Projelo de Lei> tendo como objetivo a Ementa ocima
çilado.

2. Atendendo às normos constitucionais de tramitação que disciplinam a matéria do
Projelo de lei 049/18 está sob a responsabilidade desto Comissão paro que seja
elaborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionalidade e
regimentolidode.

3. Acostou-se orientoção tecnico jurídica 441/2fJ18

Votos
I. Conclui-se legitima o iniciativo desta proposição de lei. tendo em visto se tratar
de interesse local e ser privotiva do Chefe do Poder Executivo, não havendo
quoisquer vicias nesseponto.

2. Por tal razão. VOTAo Relator pela viabilidade do PresenteProjeto de lei.
3. Osdemais vereadores votaram de acordo.

• 4. Os integrantes
Projeto de Lei.

Conclusão

da Comissão votaram, por unanimidade, pela vlabllldade do

Sola de ReuniõesAnI6niO~~}?6eJVIQn 15 de moia de 2018.;2~..
Vereador LIJl>FémonClóCosta

,esidente

(:;_ /1 ,,_ ~
VereOdor~a~'l ",

Võce 'Sldente

Ve,ea r PS n ~.
Secretário

Av. Flores da Cunha, 799 - caixa PostaL 440 - Fone PABX: (54) 3330-2322 - CEP: 99~~~~; ;~R~~:~I~~
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mailto:camaraCfZ@camara=.rs.90v.br
http://www.camara=.rs.gov.br


•,.,--

Informação nO

Interessado:

Consulente:

Destinatário:

Consultor(es)'

Ementa"

WIDD~8orb~, p~"",,& P",;n - Advogados
~ "'OO<'_~_"
Ceocl~ 'g.66

Porto Alegre, 29 de maio de 2018.

946/2018

Município de Carazjnho - Poder legislativo.

Vlviane Mulle, Menezes, Au~iliar de Expediente.

Presidente da Câmara Municipal.

Cleusa Kereski e Bartolomê Borba.

Projeto de Lei que da nova redação ao artigo 19, ao inciso VII do artigo
23, e inclui incisos a artigo 23, das Lei Municipal nO 8.210, de 04 de maio
de 2017, Os conselhos municipais silo órgàos pertencentes 11estrutura

do Poder Executivo, criados por lei e de iniciatwa exclusiva deste.
Resolução n" 15. de 5 de junho de 2014, que orienta os Conselhos de
AssistênCia Social sobre a participação fi o oontrole social do Programa
BolsaFamília.Viabilidadedo Projetode Lei n' 049/2018,Consideraçôes.

Por meio de consulta eletrônica, registro DPM nO 2887812018,
fomos questionados no seguinte sentido:

Dá nova redaçãoao Art, 19 e ao inciso VIUdo Art. 23, e inclui incisosao
Art. 23,1000$da lei MunicipalnO8210117.

Examinada a matéria, passamos a opinar:

1. O primeiro aspecto que merece relevância diz respeito a iniciativa

da proposição, a qual cumprindo com o princípio da simetria constitucional é do Chefe do

Poder Executivo, dada a redação do art. 61, S 1", 11,da Constituição da República. Na

espécie, cumpre o projeto com o requisito já que é proposto pelo Prefeito.

Av, r"''''dmbuc''.lOOl' Ndv....,~!<><; I cl1lail <lpm.rsojdpm.rs.C<>ffi.bt
PootoAleg",/IlS . cor !lCl<O'0<4 ,,\o>: w,,""'upm .f~Combt

~c~" 15" J""'.)<lOO f"~. ctdc'1'l'-.:o<-s
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2. Quanto a forma do Projeto, baseada na Lei Complementar n"

95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alleração e a consolidação da leis,

também não encontramos óbice jurldico, pois as disposições se coadunam com a norma

que estabelece o regramenlo para introdução no sistema de oulras normas jurídicas.

3. Os CorlSelhosMunicipaissão órgãos pertencentesà estruturado

Poder Executivo, cujo surgimento e número cada vez mais representativo se deve à adoção

de um modelo de democracia participaliva instituída a partir da Const~uição da República

Federativa do Brasil de 1988.

4, A função primordial dos conselhos é a de auxiliar, tecnicamente, o

Executivo naquelas tarefas para as quais foram criados, objetivando debater, opinar.

direcionar. indicar o melhor caminho para alcançar os objetivos da Administração. que

devem visar, sempre. ao bem da comunidade. Aliás, a mofivação da existência dos

conselhos é, fundamentalmente, apurar, junto á comunidade, as suas carências e maneiras

mais rápidas e menos onerosas de resolver conflitos e demandas por ela apresentadas.

5, Os Conselhos sao, portanto, órgãos consultivos do Executivo,

criados através de lei, cujo projeto é de iniciativa privativa deste Poder, t: no texto normativo

desta lei que devem estar definidas, portanto, a forma da sua composição _ que via de

regra é paritária. ou seja, composta de iguai numero de representantes da sociedade civil

e representantes do governo -, o periodo de duração do mandato dos conselheiros, as
respectivas atribuiÇÕes etc.

6. A de~nição dos órgãos e das entidades que irão compor o conselho

deverei atentar para a pertinência temática entre os objetivos sociais (ou estatutários)

Av ~. '001. N•.•••"<'Ç4nle, I""...t Upm-""'<l"'''- •.•.~''•.nb<-
Pt>rl"A1eg'alRS. crp 90'40.004 "te IOww.dpm.,. com.br

foOO' 15" 30>73400 rdteb<>Ck.oel"Y'-"="""

,



'"•
•

~ ••DeLegações de Prefeituras MunicipaisD.Thill Som<l, e:<pMenr;ias para dividir <:oflhecimentos-,,..
daqueles e as atividades que serão desenvolvidas pelo colegiado. O regimento interno é
ato que disciplina o funcionamento de órgãos colegiados no âmbito do Poder Executivo.

elaborado e remetido pelos próprios órgãos colegiados, ao Prefeito que o formalizará por

Decreto e publicará.

7. O Conselho Nacional de Assistência Social {CNAS) aprovou

a Resolução nO 15, de 5 de junho de 2014, que Iraz orientações aos Conselhos de

Assistência Social sobre a participação e o controle social do Programa Bolsa Fflmília

(PBF). Ao formalizar uma situação que exisle na maioria dos municipios e dos estados,

onde os Conselhos já assumiram essa função, a resolução contribuiu para normatizar a

atuação dos Conselheiros e para garantir a transparência do Programa.

A participação e o controle social estão relacior'lados. mas

cOr'lceitualmente são diferentes. Deve-se entender a participação social como a mobilização

dos cidadãos em espaços de organização da política pública sócio comunitária. Nesses

espaços - a exemplo dos CAS, das comissões temáticas. das audiências públicas, dos

fóruns. enlre outros -. promove-se a inleração da sociedade civil com o governo. Assim,

as pessoas, diretamente ou por meio dos movimentos sociais, podem se articular com

outros usuários, discutir sobre as politicas publicas e propor mudanças. A participação, o

controle sociaí é a forma que a sociedade civil tem para fiscalizar a Administração Pública,

cobrando uma gestão eficaz e exigindo que os Gestores Públicos prestem contas sobre a

execução das politicas.

8. Ante as consideraç{ies expendidas, concluindo objetivamente:

8. 1. O art, 10 do Projeto de lei n' 04912018, que altera a redação

do art, 19 da lei Municipal nO8,210/2017, encontra-se adequado face a competência do

Av,_""",,,,,,,,,- '00'- No"agante'.I""""ldP""".l:dP"'."'Wl"nl>r
5>0010AleG",/RS . CEP9<12~'H'o.t ~~Fwwwrir>m-'~combr

Fo"O'ISll :102lJ..1OQ f".CéiX'''1c MI<'g<IC<>es
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Executivo para propor a alteração da lei, com nova redação em relaçao a composição dos

membros. permanecendo paritária, a duração do mandado para os conselheiros e para o

presidente e vice, e a vinculação do Conselho à Secretaria Municipal de Assistência Social.

8,2. O art. 1° do Projeto de Lei, que altera a redação do art. 19 da

lei Municipal n" 8.21012017, que da nova redação ao inc. VHI, nada obsta a nova redação.

8.3. O art. 2" do Projeto de lei, que altera o art. 23 da Lei Municipal

nO8.210/2017, que acresce competências por meio dos XXXVI a XLVIII, especificado na

Resolução CNAS n" 15, de 5 de junho de 2014 no que tange ao Programa Bolsa Família,

previsto desde a lei de criação do Programa Bolsa Familia, Lei n 10.836, de 9 de janeiro

de 2004,

9. Ante as considerações expendidas, entendemos pela viabilidade

técnica e juridica do Projeto de Lei nO04912018, que "Dá nova redação ao art. 19 e ao inciso

VII do art. 23, e inclui incisos ao art. 23, todos da Lei Municipal nO 8.21012017",

Sào as informações.

~.~
Clou•• K., ••• I

OABlRS".4~.1'5

,
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•
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i
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COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PARECER

Parecer n° 060/2018
Projeto de lei n° 049/18
Autor: E.ecutivo Municipal

Ementa: Dó nova redoção ao Art. 19 e ao inci,o VIII do Art. 23, e indu; i'lÇisos ao Art, 23. lodo, do
Lei Municipal n° 8,210/\ 7
Relolor: Ivamor de Andrade

Relatório
1, A meteria em onalise, de autorio do Elcecutivo Municipal, tramita no.,la COlO Legislativa.

sob o formo de Projeto de Lei. lendo como objetivo o Ementa acimo citada.
2. Alend,Jndo OSnarmO! regimentoi, de tromitaçóo que disciplinem a matéria, o relerido

Projeto de Lei ellá sob o fespomab~idadedesto Comissáo paro que seja elaborado
parecer sob<e aspectos de ordem econômica e \OÇjoL

Voto do Relrrlor

3. Adoto-se o fundamento do parecer da Comi,sào de Justiça e Finanças.
4. Ademais. não se verifica impacto negativo na economia e na SOciedade local.
S. Por tal razão, VOTAo Relotor de acorda ao Projeto de Lei.
6. OSdemais VereOdores Votaram de acordo.

Sola de Reuniõe, Antonio Libório Bervio

v

,
c - JI0"..ol 00 /:'.v"'m Pedr~,?~Ibuquerque de A.zevedo

\
(Vice Plesi\1ente. \....../)/ / I; I

. J '9 V :tU.;,../'---.
!VereadOf Dóniel Weber

Secretóno

Av Fklres da Cunha 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322' CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
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PROCESSO W m-tl 02*\Ji.
SIM NÃO

Alaor Galdlno Tomaz X
Alexandre Capitânio X
Anselmo Britzke X
Damaris Pas ualoUo X
Daniel Weber X

El1ei Vieira Atestado

Fábio Zanetti X

Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
lvomar de Andrade X
Janete Ross de Olil/eira X
Joilo Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X
Mareio Ho '" Presidente
TOTAL 12
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OP 107/2018

A~lunto: Votação de projetos

Corozil')ho 19 de junho de 2018

/

EJ(Celentí,~irnn .'ieflho, Pral",;to Municipal:

1. Projeto de lei 04.9/1.8de autoria do hecutivo MunIcipal.o Dó novo 'od Õ
~o Ar!. Ii:,00 ,nCI$O11111do Ar!. 23. " inclui incisos 00 Ar!. 23, lodos d~Çl~
unlClpa n 8.210/1 'o Aprovado por unanimidade.

,
!

!
/

Mare IHõfmb _
Presidnnle

A Suo Excelência u Slenhor
Milton Schmítz
Prefeiluro Municipal de CorOúlt'.u
Corozinho. '<5

Av. flores oa Cunha, 799 - Caixa PaS;ill ~O. Fone: PABX: (5413330.2322. CEP 995lJO.OOO_CARAZINHOJRS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

lEI N° 8.364, DE 20 DE JUNHO DE 2018.

Dá nova redação ao Art. 19 e ao
inciso VIII do Art. 23, e inclui
incisos ao Art. 23, todos da Lei
Municipal nO 8.210117.

DO SUL.

lei:

o PREFEITO DO MUNIClplO DE CARAZINHO, ESTAOO DO RIO GRANDE

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

Art. 1" O Art. 19 e o inciso VIII do Art. 23 da lei Municipal nO 8.210 de 04 de

maio de 2017, que Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do Munieiplo de

Carazinho, passam a viger com as seguintes redações:

"Art. 19. Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social.

eMAS do Município de Carazinho, órgão superior de deliberação colegiada, de

caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil,

vinculado 11Secretaria Municipal de Assistência Soclar cujos membros, nomeados

pelo Prefeito através de Portaria, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única
recondução por ígual periodo.

~ 10 O CMAS é composto por 18 membros e respectivos suplentes
indicados de acordo com os critérios seguintes:

I - 09 representantes governamentai5, assim distribuídos:

a) Secretaria de Assistência Social;

b) Secretaria de Saúde e Vigilância Sanlt.ãrla;

c) Secretaria do Educaçllo e Cultura;

d) GesUo do Programa Bolsa FamHia;

el Secretaria da Fazenda:

1)Departamento de Habitação;

g) Procuradoria Geral do Municipio:

h) Secretaria de Planejamento;

www.carozi ••••••.••.gov.bt
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREfEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

I) Secretaria de Admlnlstraçào.

11.09 representantes da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, n08

lermos da regulamentação fixada pelo eMAS e sob fiscalização do Ministério

Publico, com representação nos três segmentos da sociedade civil;

a) 03 (três) usuarios (lU organizações de usuários da assistência social;

b) 03 (três) entidades e organizações de assistência social; e

c) 03 (três) trabalhadores do setor da assistência social.

~ 2" O eMAS teta Presidente e Vice.Presidente, eleitos dentre seus

membros, para mandato de 1 (um) ano, pllrmitida única recondução por igual

período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

~ 3° A eleição oco ITerá de acordo com o disposto no Regimento Interno do
CMAS.

~ 4° CMAS contará com urna Secretaria Executiva. a qual lerá sua
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

~ 5" O eMAS flu vinculado à Secretaria Municipal do Assistência Social,

que deve prover a Infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo

recursos materiais. humanos e financeiros. inclusive com despesas referentes a

passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.

Art. 23...

VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos recursos
do apoio financeiro do Programa Bolsa Familla_PBF." {NR}

Art. 2° Ficam acresCidosincisos XXXV! a XLVIII ao Art, 23 da Lei Municipal n°

8.210 de 04 de mala de 2017, com as seguinles redações:
WArt.23...

www. <ar""i. ~",.g",,_br
~'''ni<lo fio ••.•<loCun~.,." 12114. Centro
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

XXXVI- realizar atividades do acompanhamento, fiscalização e avaliação
da oll:ecuçio e operacionalização do Programa Bolsa Famllia no Município, sem
prejuizo de outras fixadas por sua norma de criação;

XXXVII- acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência
responsável pela operacionalização do preenchimento do Cadastro Único, para que

sua base de dados seja composta de informações fidedignas, que reflitam iI
realidade socloeconómica do municipio;

XXXVIII• acompanhar e fiscalizar a equidade operacional do cadastro
Único, no acesso das pessoas em situação de pobreza as políticas públicas de
combate à pobreza e à desigualdade social;

XXXIX • acompanhar e fiscalizar, Junto à gestão municipal, a
operacionalllação do cadastro único, as estratégias de busca ativa du potunciais

beneficiários do PBF, sobretudo das famílias em maior grau de pobreza e daquelas
que integram grupos de populações tradicionais e em situações específicas de
Vulnerabilidadee de risco social e pessoal.

XL . acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à gestao de
beneficios do PBF, executados pela gestão municipal, zelando para que as normas
que disciplinam o Programa Bolsa Familiasejam observadas neste âmbito.

XLI. acompanhar e flscalizilTa garantia da oferta, pela gestão municipal,
de serviços públicos Ilecessarlos ao cumprimento das cOlldicionalidade do PBF
pelas famílias beneficiárias;

XLII. articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os conselhos
setoriaIs mUlllcipaísde educação e saúde, no quu su refere ao acompanhamento dils
condicionalidades do PSF;

XLlU. acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utilizadas
peja gestão para inserção nos serviços socioassistenciilis das famllias beneficiárias
do PBFque estão em descumprimllnto das condicionalidadlls;

_ .e., •• iol>o,".90' .b,
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To,.r".,., (l.ollll31_'6" ,..",.,,; ••••'.i~""....gQ •. b<



,

4~

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

XLIV - acompanhar ti analisar os resultados e as repercussões do

acompanhamento das farollias em descumprimento de condlçionalidades no
município;

XLV • acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento li

ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder Público a acompanhar as
famílias em descumprimento das condlcionalidades;

XLVI acompanhar os processos relacionados il gestão de

condiçionalidades, executados pelo muniçipio zelando para que as normas que as
disciplinam sejam observadas no nível local.

XLVII - promover ações Intersetoriais do PBF, Junto ao órgão gestor, a

integração e a oferta de serviços que reforcema proteção social e conduzam li

superação da condiç.ilo de exclusão social enfrentada pelas famUias beneficiárias do

PBF, em especial daquelas em acompanhamento familiar, de fonna articulada com

os conselhos setoriais existentes no municiplo, os outros entes federativos e a
sociedade civil.

XLVIII - identificar as ne<:essidades de capacitação de seus membros junto
aos órg.ilos competenles.~

Art. 3° Esta Lei enlra em vigor na dala de sua publicação,

Gabinete do Prefeilo, 20 de junho de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

•---.... .,
Lori LUiZ~Ole na
Secretário d Administração,~,

W'N*.'-",..;oho, •.•.gov.b' J
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